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Ministério Publico pede suspensao das eleicbes da CNC

O Ministério Publico de Contas pediu ao Tribunal de Contas da Uni&o a suspenséo das elei¢des da
Confederacdo Nacional do Comeércio de Bens, Servigos e Turismo (CNC), marcada para o proximo dia
27 de setembro.

A manifestacdo, assinada pelo procurador Julio Marcelo de Oliveira, foi feita apos representacéo
gjuizada pela Fecomércio do Distrito Federal arespeito da situacéo de inelegibilidade de quatro
integrantes da chapa da situacao.

Entre os impugnados est4 o cabega de chapa José Roberto Tadros e os candidatos a vice Lazaro Luiz
Gonzaga, Luiz Gastéo Bittencourt da Silva e Francisco Valdeci de Souza Cavalcante. Lazaro haviasido
eleito presidente da Fecomércio de Minas Gerais para o mandato de 2018 a 2022 em julho, mas néo
chegou atomar posse.

O resultado da votag&o mineirafoi liminarmente suspensa pela 12 Vara do Trabalho de Belo Horizonte
com base no artigo 530 da CL T, que diz serem inelegiveis para cargos administrativos ou de
representacéo econdmica ou profissional “os que houverem lesado o patrimonio de qualquer entidade
sindical”, ou 0s gque apresentarem “ma conduta, devidamente comprovada’. Mesmo assim, o atual
presidente do CNC Antonio Oliveira Santos, no cargo desde 1980, aprovou a candidatura nacional de
Gonzaga.

Segundo a pega, o préprio estatuto da Confederacéo ndo permite a candidatura de pessoas com “contas
desaprovadas ou condenadas por crime doloso”, como aconteceu com L uiz Silva e Francisco Caval cante
no ambito de suas gestdes do Sesc Ceara e Sesc Piaui.

Contra o candidato a presidéncia da Confederacdo, José Tadros, o documento afirma que durante a sua
gestdo no Sebrae do Amazonas praticou “ nepotismo e efetuou pagamentos sem a contraprestacéo de
servicos’, aém de ter dificultado a fiscalizacéo de licitagoes.

O MP pede a oitiva da CNC sobre o0s “possiveis vicios no pleito eleitoral em curso” e dos candidatos
investigados. “O Ministério Publico de Contas, ante arelevancia da matéria de que trata a peca
apresentada pela Fecomércio/DF e em razéo de entender que ha competéncia do TCU para exame dos
fatos nela suscitados, oferece a Representacdo”, escreveu o procurador.

“Os elementos trazidos aos autos pela autora daquel a representacdo e também aquel es apresentados
diretamente a0 meu gabinete revelam a prética de varios atos visando a manutencdo do controle da
gestdo de orcamentos bilionarios, constituidos com recursos publicos, por determinado grupo de agentes
sem condi¢des objetivas de concorrer”, ponderou Julio de Oliveiraao explicar que hainteresse publico
namatéria e que “ndo se trata, portanto, de investigacéo sobre interesses meramente privados’.

Clique aqui paraler arepresentagéo.
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